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          CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO _____________663/13.
AUTOR: Vereadora Gabriela Palombo
DESPACHO:
APROVADO.
Araraquara, _________________

                     _________________

                             Presidente

Considerando que no dia 08 de junho de 2013, foi aprovado pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), por 17 votos a 7, o Projeto de Lei nº 4330/2004, do Deputado Sandro Mabel (PL-GO), que regulamenta a terceirização nos serviços público e privado; 
Considerando que o Projeto de Lei que estava há sete anos parado na Câmara dos Deputados, tramita em procedimento, pelo qual não será necessária sua votação pelo Plenário, ou seja, proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões. O Projeto de Lei encontra-se em análise pela Comissão de Constituição e  Justiça e de Cidadania; 
Considerando que o Projeto de Lei nº 4330/2004, prevê que no objeto do contrato entre a contratante e a empresa prestadora de serviços, poderá versar sobre atividade econômica principal da empresa contratante. Ou seja, com a aprovação do mesmo, será possível a terceirização para as atividades-fim da empresa, o que hoje é vedado pelo Tribunal Superior do Trabalho;
Considerando que em estudo recente do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e da Central Única dos Trabalhadores (CUT) mostra que o terceirizado fica 2,6 anos a menos no emprego, tem uma jornada de três horas semanais a mais e ganha 27% menos do assalariado contratado diretamente pela empresa. Ou seja, a terceirização, que integra a ofensiva neoliberal do capitalismo, propicia um aumento dramático da taxa de exploração da classe trabalhadora, a taxa de mais valia pesquisada por Karl Marx; 

Considerando que em uma decisão histórica, 19 Ministros do Tribunal Superior do Trabalho redigiram um parecer que condena em termos duros e enfáticos o Projeto de Lei nº 4330/2004, que escancara a terceirização e abre caminho a um dramático retrocesso na legislação e nas relações de trabalho no Brasil, comprometendo o mercado interno, a arrecadação tributária, o SUS e o desenvolvimento nacional. Parecer que fazemos questão em anexar a este requerimento.
 Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado às Lideranças Partidárias na Câmara dos Deputados, O APOIO a todas as manifestações contrárias a aprovação do Projeto de Lei nº 4330/2004.
Requeiro ainda, seja oficiado às Lideranças Partidárias na Câmara dos Deputados, O REPÚDIO à APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 4330/2004.
Por derradeiro, requeiro que o presente requerimento seja levado ao conhecimento das principais Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, solicitando apoio à matéria.

Sala de sessões “Plínio de Carvalho”, 1º de outubro de 2013.

GABRIELA PALOMBO

Vereadora

1
Requerimento de Repudio a votacao favoravel do PL 4330 de 2004.doc
Segue...
PAGE  
2

